Ação direta de inconstitucionalidade nº 2.049-8-RJ

reqte:
partido social liberal – psl

reqdo:
governador do estado do rio de janeiro

reqda:
assembléia legislativa do estado do rio de janeiro

relator:
exmo. sr. ministro néri da silveira

memorial
(prévio – apreciação do pedido de medida cautelar)

1. 


O Autor, em 17 de agosto de 1999, pediu a declaração de inconstitucionalidade e a imediata suspensão da eficácia dos arts. 1º à 49 da Lei nº 3.189, de 22 de fevereiro de 1999, do Estado do Rio de Janeiro – Rioprevidência -, (Doc. nº 01), em razão de incompatibilidades com diversos artigos da Constituição Federal, cujo resumo encontra-se no Doc. nº 02.

2.


Efetivamente, essa nova Lei Estadual Fluminense, inclusive, obrigou o pagamento de contribuição previdenciária sobre os proventos de aposentadoria e reforma, com a alíquota de 11% (onze por cento) e das pensionistas com o desconto previdenciário de 2% (dois por cento), nos exatos termos do que se contém nos arts. 14, 18, 34, inc. II, 35, 37 e 40, todos da Lei 3.189/99.

3. 


Todavia, com a Emenda Constitucional nº 20, de 16.12.98 (Reforma da Previdência), a Constituição Federal vedou, sobretudo, a possibilidade de existir contribuição previdenciária sobre aposentadorias e pensões, tanto no regime geral de previdência social (art. 195, inc. II, c/c Art. 201), quanto no regime especial de previdência dos servidores públicos (art. 40, parágrafo 12, c/c o art. 195, inc. II). Assim sendo, o parágrafo 12 do art. 40 da Constituição da República obriga a aplicação subsidiária dos dispositivos constitucionais do regime geral de previdência social que, inequivocamente, veda a cobrança de contribuição social sobre proventos e pensões, na forma do inc. II do art. 195 da Constituição.

4. 


Destarte, essa lei fluminense ao pretender obter receita para financiamento da sua Previdência Social, no ponto, recorreu a fontes proibidas pela Constituição da República (art. 195, II, c/c o art. 40, § 12), eis que, repita-se, o art. 195 e incisos da Carta Magna, ao disporem sobre o custeio da seguridade social não prevêem contribuição a cargo dos aposentados e pensionistas.

5.  


Por sua vez, a legislação anterior (art. 12 de Lei nº 285, de 03.12.79 com redação dada pela Lei nº 1.256, de 16.12.1987), que previa a contribuição mensal de 9% também dos servidores aposentados e, exclusivamente, para o custeio do pagamento das pensionistas, não foi recepcionada, no ponto, pela E.C. nº 20/98. Essa legislação anterior foi revogada pelos arts. 33 c/c 54 da nova Lei nº 3.189/99 do Rioprevidência, tendo em vista que, reitere-se, o art. 195 e seus incisos da Constituição da República, não prevêem qualquer contribuição para os aposentados e as pensionistas. 

6. 


Saliente-se, por oportuno, que a Suprema Corte Brasileira na ADIn nº 2.010/DF proposta pelo Conselho Federal da OAB, em 30.09.99, à unanimidade proibiu a contribuição previdenciária dos inativos e pensionistas da União Federal (Lei nº. 9.783/99).

7. 


Posteriormente, o Colendo Supremo Tribunal Federal, no âmbito dos Estados, suspendeu em 03.11.99 idêntica legislação do Estado do Amazonas (ADIn nº 2.087) e, recentemente em março último suspendeu, também, à unanimidade, as demais leis fluminenses proibindo, expressamente, a contribuição previdenciária dos membros e servidores inativos e pensionistas do Ministério Público e da Magistratura (ADIns nºs 2.138 e 2.176).

8. 


Dentro do mesmo diapasão, o Eminente Procurador-Geral da República, em 3 de abril último, propôs a Ação Direta de Inconstitucionalidade de nº 2.188-5-RJ contra as expressões “e inativos” contidas nos arts. 14, 18 e 37, da expressão “provento e pensão” contida no art. 18, bem como do inciso II do art. 34, e dos artigos 35 e 40, da mesma Lei nº 3.189, de 22.02.99, do Estado do Rio de Janeiro (Rioprevidência – Doc. nº 01), todos esses dispositivos destacados e já igualmente impugnados anteriormente pelo Autor, na ADIn nº 2.049-8-RJ.

9. Outrossim, na mesma data, através da ADIn nº 2.189-3-PR, o Professor Geraldo Brindeiro também requereu o deferimento de Medida Liminar para suspender, com eficácia ex tunc, até a decisão final da ação, os efeitos das expressões “inativos” e “da reserva remunerada e reformados e das respectivas pensionistas” contida na Lei nº 12.398, de 30.12.98, do Estado do Paraná, distribuído por prevenção ao Eminente Ministro Sepúlveda Pertence. (ADIn nº 1.956-2-PR).

10. 


Finalmente, demonstrado “ex abundantia” o “fumus boni iuris”, enquanto o “periculum in mora” resulta, conseqüentemente, da própria vigência dos dispositivos impugnados, em face do caráter alimentar dos proventos de inatividade e pensões, espera e confia o Autor seja concedida Medida Liminar para suspender, com eficácia ex tunc,  até a decisão final da ação, os efeitos das expressões ”inativos”, “bem como dos beneficiários“ do inciso I do art. 14 “e inativos e seus beneficiários” e “proventos, pensão” do art. 18, assim como do inciso II do art. 34, e dos arts. 35 e 40, todos da Lei Fluminense nº 3.189, de 22.02.99 (Rioprevidência), ou ainda qualquer outro dispositivo de lei estadual, mediante interpretação conforme, que imponha descontos previdenciários aos aposentados e pensionistas, diante da imunidade à contribuição previdenciária, sob a nova ordem constitucional decorrente da E.C. nº 20/98.

11.


O Autor, em relação aos demais dispositivos impugnados na inicial, requereu a desistência de medida cautelar liminar (PG 19.324/PSL de 21.03.2000).

Do Rio de Janeiro para Brasília, DF, 12 de abril de 2000.

Wladimir Sérgio Reale

OAB/RJ nº 03.803-3
